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APRESENTAÇÃO

“Eu quero desaprender para aprender de novo. Raspar as tintas com que me 
pintaram. Desencaixotar emoções, recuperar sentidos. Há escolas que são gaiolas 
e há escolas que são asas. Escolas que são gaiolas existem para que os pássaros 
desaprendam a arte do voo. Pássaros engaiolados são pássaros sob controle. 
Engaiolados, o seu dono pode levá-los para onde quiser. Pássaros engaiolados 
sempre têm um dono. Deixaram de ser pássaros. Porque a essência dos pássaros é 
o voo. Escolas que são asas não amam pássaros engaiolados. O que elas amam são 
pássaros em voo. Existem para dar aos pássaros coragem para voar. Ensinar o voo, 
isso elas não podem fazer, porque o voo já nasce dentro dos pássaros. O voo não 
pode ser ensinado. Só pode ser encorajado”. Rubem Alves.

A sociedade contemporânea está imersa em uma dinâmica rede de comunicação, 
o que ocasiona mudanças nos modos de acessos à informação e ao conhecimento. 
Neste contexto, a informação proporciona diferentes vivências no cotidiano dos 
sujeitos e, segundo Castells (1999): [...], um novo sistema de comunicação que fala 
cada vez mais uma língua universal digital tanto está promovendo a integração global 
da produção e distribuição de palavras, sons, e imagens de nossa cultura como 
personalizando-os ao gosto das identidades e humores dos indivíduos. As redes 
interativas de computadores estão crescendo exponencialmente, criando novas formas 
e canais de comunicação, moldando a vida e, ao mesmo tempo, sendo moldada por 
elas (CASTELLS, 1999, p.40).

É consenso entre os estudiosos de Educação que já não bastam informações 
para que crianças, jovens e adultos possam participar de modo integrado e efetivo 
da vida em sociedade. Informações repetidas, memorizadas, reproduzidas, geram 
manutenção do já existente e colocam os aprendizes na condição de espectadores 
do mundo. O mundo atual exige cada vez mais um profissional que pense, sinta e aja 
de modo cada vez mais amplo e profundo, comprometido com as questões do seu 
entorno.

Historicamente, a formação de profissionais está pautada em metodologias 
conservadoras, fortemente influenciada pelo cartesianismo e, por isso mesmo, 
fragmentada e reducionista.  Nesse sentido, o processo ensino-aprendizagem 
também está contaminado pela simples reprodução do conhecimento onde ao 
discente cabe a reprodução e repetição do mesmo e ao docente o papel de transmitir 
o conhecimento (MITRE et al, 2008). Faz parte das funções da escola contribuir para 
que haja desenvolvimento de processos interativos que contribuam com mudança 
desse quadro.

“O educador precisa saber que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 
as possibilidades para a sua produção ou a sua construção” (FREIRE, 2008).

A educação, bem como o processo educativo, deve ser orientada por metodologias 
que permitam atender aos objetivos propostos pelos docentes. Conforme Nérice 



(1978, p.284), a metodologia do ensino pode ser compreendida como um “conjunto de 
procedimentos didáticos, representados por seus métodos e técnicas de ensino”, esse 
conjunto de métodos são utilizados com o intuito de alcançar objetivos do ensino e de 
aprendizagem, com a máxima eficácia e, por sua vez, obter o máximo de rendimento. 

As mudanças que ocorreram na forma de ensino com o uso das tecnologias, 
os desafios impostos aos professores e as oportunidades com a inserção de novas 
formas e meios, exige dos professores novos métodos de ensino. Volta-se a atenção 
para as transformações da sociedade e a necessidade de modificar as tradicionais 
formas de ensinar, de aprimorar constantemente as práticas e os saberes docentes 
(VAILLANT; MARCELO, 2012). 

As discussões acerca dos saberes docentes têm se intensificado nas últimas 
décadas, e tornou-se objeto de pesquisas em todo o mundo. Tais estudos surgiram 
como consequência à profissionalização do ensino e dos docentes, e remetem ao fato 
destes saberes não se limitarem à transmissão de conhecimento aos alunos, mas 
sim a um conjunto de fatores que são construídos e adquiridos com a formação e a 
experiência, vivências e habilidades específicas adquiridas com o tempo (CUNHA, 
2007; TARDIF, LESSARD, LAHAYE, 1991). 

Conforme o entendimento de Tardif (2002), os saberes docentes são adquiridos e 
construídos em um processo contínuo de aprendizagem, em que o professor aprende 
de forma progressiva e, com isso, se insere e domina seu ambiente de trabalho. 
Assim, não se pode dizer que os saberes docentes são constituídos por um conjunto 
de conteúdo definidos e imutáveis.

Na concepção de Tardif (2002, p.18) o saber envolve além do conhecimento, 
“saber- fazer bastante diverso”, provenientes de diversas fontes e de naturezas 
diferentes, por esse motivo é considerado “plural, compósito, heterogêneo”. O autor 
enfatiza ainda que o “saber está a serviço do trabalho”, pois os professores utilizam 
diferentes saberes em função das condições, situações e recursos ligados a este 
trabalho, visando enfrentar e solucionar diferentes problemas ou situações em seu 
cotidiano. 

Tardif (2000), considera que os saberes profissionais dos professores são 
plurais e heterogêneos, e que isso se deve a três fatores. Primeiramente são assim 
considerados porque provêm de diversas fontes, podem ser oriundos da cultura 
pessoal do professor, história de vida e experiência escolar anterior, conhecimentos 
disciplinares adquiridos na universidade, em sua formação profissional. Podem ser 
também conhecimentos curriculares provenientes de programas, guias e manuais 
escolares, e principalmente a experiência adquirida com seu trabalho. 

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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CAPÍTULO 32

 UMA PRÁTICA MUSICAL EM UM PROJETO DE 
INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Willian Monteiro dos Santos 
Universidade Metropolitana de Santos

Santos – São Paulo 

Abigail Malavasi
Mestrado Profissional em Práticas Docentes no 
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RESUMO: O objetivo deste estudo é, de 
um lado fazer uma reflexão sobre o processo 
de inclusão na educação brasileira a partir 
de algumas legislações fundamentais sobre 
o tema, e de, outro, relatar uma prática de 
inclusão de um dos autores (Willian) por 
meio de oficinas de música para alunos com 
deficiência realizadas dentro do  Projeto Semi-
profissionalizante Especial I desenvolvido 
na Educação de Jovens e Adultos (EJA), a 
partir de 2017, de uma escola pública de São 
Vicente - SP, destacando-se os resultados das 
aulas, como a aprendizagem significativa, o 
desenvolvimento cognitivo e afetivo dos alunos, 
o sentimento de pertencimento e autoestima, 
bem como a importância destes fatores para 

inclusão dos alunos que participam do projeto.  
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Educação de 
Jovens e Adultos. Aprendizagem Significativa. 
Afetividade. Música. 

A MUSICAL PRACTICE IN A PROJECT OF 

INCLUSION IN EDUCATION OF YOUTH AND 

ADULTS

ABSTRACT: The purpose of this article is, on the 
one hand, to reflect on the process of inclusion in 
Brazilian education based on some fundamental 
legislation on the subject, and on the other, to 
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1 |  INTRODUÇÃO

O debate sobre a Educação Especial e Inclusiva no Brasil, e principalmente 
o aspecto de incluir a todos em instituições de ensino regulares, tem sido intenso 
nos últimos anos. Isso, porém, não significa que os sistemas de ensino deixaram 
de apresentar práticas discriminatórias e excludentes. O debate sobre educação 
inclusiva coloca em evidência a necessidade de confrontar e superar a lógica da 
exclusão e a urgência da construção de sistemas educacionais inclusivos. Para 
tanto é urgente uma mudança estrutural e cultural da escola para garantir o desafio 
de atender as necessidades educacionais de todos os alunos. É nessa perspectiva 
que apresentaremos uma experiência educacional inclusiva para alunos da EJA no 
Município de São Vicente – São Paulo, num projeto desenvolvido com alunos com 
deficiência, intitulado Projeto Semi-Profissionalizante Especial I, cujo conteúdo 
principal de ensino é a música.

2 |  A EJA COMO MECANISMO DE INCLUSÃO SOCIAL

A educação inclusiva no Brasil está fundamentada na perspectiva dos direitos 
humanos, seguindo o movimento que ocorre mundialmente em defesa da educação 
inclusiva. Trata-se de uma ação política, cultural, social e pedagógica que defende o 
direito de todos propondo que todos os alunos possam estudar juntos, aprendendo e 
participando no contexto escolar, sem nenhum tipo de discriminação. Várias políticas 
públicas foram elaboradas a partir das lutas sociais visando a construção de sistemas 
educacionais inclusivos. No escopo da Educação Inclusiva, se insere a EJA   que na  
perspectiva da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, busca fortalecer os objetivos preconizados acima quando propõe que "na 
modalidade de educação de jovens e adultos e educação profissional, as ações da 
educação especial possibilitam a ampliação de oportunidades de escolarização, 
formação para ingresso no mundo do trabalho e efetiva participação social"  (BRASIL, 
2008).  O Brasil tem um longo processo histórico de produção de políticas públicas 
voltadas a inclusão, focalizaremos apenas algumas, neste trabalho.  

A Lei de Diretrizes e Bases 4.024 de, 1961, foi o inicio de uma árdua caminhada 
em busca de garantias educacionais e sociais de modo geral da pessoa com algum 
tipo de necessidade especial (BRASIL, 1961).  O capítulo III artigo 88 da LDB 4.024/61 
afirma que “A educação de excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se no 
sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade”. 

A segunda lei de diretrizes e bases educacionais do Brasil, Lei nº 5.692 de 1971, é 
da época da ditadura militar e substitui a anterior. O texto desta lei propõe que os alunos 
com “deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável 
quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber tratamento 
especial”. As normas para a implementação das medidas propostas deveriam estar 
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de acordo com as regras fixadas pelos Conselhos de Educação.  Neste período, a lei 
não promovia a inclusão na rede regular, determinando que essas crianças fossem 
matriculadas na escola especial.

A década 80 foi um ano muito importante para o país, pois a Constituição Federal 
do Brasil veio assegurar que direitos fundamentais dos cidadãos fossem garantidos, 
sem preconceito de origem, raça, religião, cor, idade, ou quaisquer outras formas de 
discriminação (BRASIL,1988). O artigo 208, que trata da Educação Básica obrigatória 
e gratuita dos 4 aos 17 anos, afirma que é dever do Estado garantir "atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino". Nos artigos 205 e 206, afirma-se, respectivamente, "a 
Educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho" e "a igualdade 
de condições de acesso e permanência na escola".

Em 1990, na Tailândia foi redigido um documento que levou o nome de Declaração 
Mundial de Educação para Todos. Nele a Educação é um direito de todos. No mesmo 
ano o Estatuto da Criança e do Adolescente no país legitima a proteção integral à 
criança e ao adolescente (BRASIL, 1990).

Em 1994 foi elaborada uma resolução, a Declaração de Salamanca, pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), na Conferência Mundial de Educação 
Especial, em Salamanca. O documento trata de princípios, políticas e práticas das 
necessidades educativas especiais e dá orientações para ações em níveis regionais, 
nacionais e internacionais sobre a estrutura de ação em Educação Especial. 

No final da década de 90, a Convenção da Guatemala (1999), regulamentada 
no Brasil pelo decreto de nº 3.956/2001, considerou a educação especial no contexto 
da diferenciação, exigindo uma nova interpretação dessa educação para realmente 
eliminar as barreiras que dificultam o acesso à escolarização de todas as pessoas com 
deficiência, as quais têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais. 
Nessa perspectiva, a Lei n° 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
assume o compromisso com a escola inclusiva, garantindo a todos os alunos o 
ingresso em escolas públicas e privadas. No que se refere à Educação Especial a lei 
garante o direito de matrícula e atendimento educacional especializado para alunos 
com deficiência, apoio especializado para as instituições e para os docentes, e outros 
aspectos que favorecem a implementação da educação inclusiva. O Art. 58 estabelece 
que “Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos portadores de necessidades especiais".  Os artigos 24, inciso V e o art. 37, 
parágrafo primeiro da LDB, evidenciam de que maneira a educação básica deve-se 
organizar: "oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características 
do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames" (BRASIL, 2007, p.3)

Na últimas décadas foram promulgadas várias legislações visando a inclusão 
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educacional e social. Em 2002 foi publicada a Lei 2.678, que regulamentou a Língua 
Brasileira de Sinais; em 2008, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva  e mais recente, em 2012, a Lei 12.764, que institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 
(BRASIL, 2012). 

Ao analisarmos o conjunto de políticas públicas sobre a inclusão, e em especial 
aquelas sobre a EJA, entendemos que esse nível de ensino deve ser contemplado 
com o que preconiza o direito sobre aprendizagens, uma vez que  todos os alunos 
com e sem deficiência têm a oportunidade de conviverem e aprenderem juntos. Para 
Mantoan (2001), a inclusão promove e reconhece a diversidade, a cidadania global, 
plena, livre de preconceitos. É nessa perspectiva que pensamos a orientação do 
trabalho pedagógico na EJA. A inclusão para esse nível de ensino não pode ser apenas 
a garantia do acesso à entrada nas instituições de ensino. Em nossa perspectiva, o 
grande desafio reside em nossa capacidade de desenvolver processos de formação 
humana, articulados a contextos sócio-históricos, a fim de que se reverta a exclusão a 
partir da eliminação dos obstáculos que limitam a aprendizagem e participação desses 
alunos no processo educativo. Sabemos que o currículo é o principal elemento na 
mediação da pratica pedagógica dos educadores. Por isso, a organização da ação 
pedagógica deve ser objeto de reflexão para que o currículo seja significativo. Nesse 
sentido, para que ocorram mudanças na forma de organizar o conhecimento na escola, 
na sala de aula, atendendo às necessidades da educação inclusiva, precisamos pensar 
em planejamento de ações que possibilitem a existência de propostas curriculares 
diversificadas e abertas que flexibilizem o funcionamento da escola e atendam à 
diversidade do alunado da EJA, favorecendo, com isso, o processo educacional. É 
nessa perspectiva que   O Projeto Semi-profissionalizante Especial I, uma iniciativa 
da Secretaria de Educação de São Vicente, promove a inclusão, pois busca garantir 
o acesso à aprendizagem por meio de todas as possibilidades de desenvolvimento 
que a escolarização oferece. O Projeto, que   conta com as aulas de música, dança, 
educação física, ludoteca e alimentação, atende um total de 74 alunos na rede municipal 
com idade que vai de 18 a 65 anos, que possuem Deficiência Intelectual, Microcefalia, 
Autista e Síndrome de Down. O projeto possui os seguintes objetivos: 

I - Desenvolver hábitos e atitudes permanentes ao ambiente de trabalho;

II - Conhecer diferentes formas de expressão e comunicação;

III - Estimular e desenvolver as capacidades de iniciativa e espontaneidade;

IV - Potencializar o desenvolvimento emocional e social quanto às relações sociais. 
(SEDUC - SÃO VICENTE, 2017)

A Secretaria de Educação de São Vicente, por meio deste projeto, busca 
manter o acesso destes alunos a partir da preocupação em garantir a eles inserção 
e continuidade aos estudos, como está manifesto na Lei de Diretrizes e Bases da 
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Educação (LDB) 9.304, de 1996, artigo 37. Nesta perspectiva, o parecer CEB/2000 
regulamentou "As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos", que propõem que a EJA  não tenha somente a  função de suprir a escolaridade 
perdida, mas fundamentalmente a de reparar, qualificar e equalizar.  A educação de 
jovens e adultos apresenta muitos desafios, principalmente por ser uma alternativa 
para minimizar o problema de exclusão social. Pensamos que para atender as funções 
propostas pela legislação, a EJA precisa ter um projeto político-pedagógico identificado 
com os propósitos desse nível de ensino, com a finalidade de favorecer situações de 
ensino-aprendizagem que atendam às necessidades educacionais dos alunos que 
a ela frequentam. Em nossa reflexão, focalizamos a inserção de aulas de música no 
Projeto Semi-Profissonalizante Especial e nos interessa destacar o quanto a música 
pode se relacionar com as funções preconizadas para o EJA. 

Ao estabelecer o ensino de música nas escolas como requisito obrigatório nos 
currículos escolares, o Brasil apresenta avanço no meio educacional, tendo em vista 
as contribuições que a utilização da música nos processos de ensino nas diversas 
áreas do currículo proporciona para as aprendizagens. Embora obrigatória, a música 
ainda não foi introduzida de modo efetivo nas escolas. Nesta discussão, enfatizamos 
o caráter inclusor do ensino de música no Projeto Semi-Profissionalizante Especial. 
Acreditamos que a música contribui significativamente para a formação humanizadora 
e equalizadora que cabe ao processo educacional oferecer às pessoas. O processo 
educacional comprometido com a liberdade democrática é transformador, pois cria as 
condições para o homem pensar, refletir e analisar o mundo a sua volta. Para tanto, o 
processo de ensino, precisa ser planejado, embasado teórica e metodologicamente. 
A música como ferramenta metodológica, rica em diversidade, cultura, movimento, 
ritmo, expressão, transforma-se em potente mecanismo de ensino-aprendizagem e de 
inclusão. Cumprimos com a função reparadora da EJA quando transformamos nossas 
aulas em espaços de convivência democrática, de garantia de acesso não somente 
à escola, mas às aprendizagens significativas e à igualdade de oportunidades. 
Compreendemos que  estaremos de fato atendendo todas as finalidades da EJA quando 
as pessoas acreditarem que  é possível se formar, se desenvolver, se apropriar de 
conhecimentos e terem o direito de participar do mundo que o cerca, compreendendo 
o contexto sociopolítico econômico em que vivem e o  seu papel no processo de 
transformação de sua realidade circundante.

Essa perspectiva atravessa o Projeto Semi-Profissonalizante Especial 
desenvolvido na Secretaria Municipal de São Vicente, como mostramos abaixo a partir 
da experiência prática de um dos autores (Willian) numa sala de aula com alunos com 
diferentes deficiências. 
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3 |  A MÚSICA COMO INSTRUMENTO DE TRANSFORMAÇÃO

Para incluir, não basta apenas inserir o aluno na escola. De acordo com Rosita 
(2005, p.9), uma proposta de inclusão vai muito além da inserção nas turmas do ensino 
regular, que tentam marcar ou negar suas diferenças, numa construção discursiva 
sobre igualdade. 

Na perspectiva de um trabalho pedagógico inclusor, as atividades desenvolvidas 
na sala de aula do Prof. Willian procuram envolver todos os alunos nas aulas, 
independente da dificuldade individual, pois as atividades são desenvolvidas de forma 
adaptada respeitando as dificuldades individuais de cada aluno . É possível, vivenciar no 
projeto Semi Profissionalizante Especial I, a alegria que os alunos sentem ao adentrar 
pelo portão da escola. Estão contentes em participarem do espaço da escola, da sala 
de aula que para eles  a escola é  um lugar de trabalho, de ensino, de aprendizagem. 
Um lugar em que a convivência permite estar continuamente se superando, porque a 
escola é o espaço privilegiado para pensar. tamanha é a identificação que eles sentem 
entre si.

A escola deve ser, também, o espaço da alegria, onde os alunos possam conviver, 
desenvolvendo sentimentos sadios em relação ao “outro”, a si mesmo e em 
relação ao conhecimento. Para tanto, a prática pedagógica deve ser inclusiva, no 
sentido de envolver a todos e a cada um, graças ao interesse e à motivação para a 
aprendizagem. (ROSITA, 2005, p. 22)

Durante o desenvolvimento das atividades, os alunos são organizados por 
turmas e com rodízio entre as turmas nas aulas. O objetivo dessa organização é 
contemplar a interação e integração entre todos alunos. As trocas permitem que cada 
aluno conheça todos os colegas e, com isso, criem vínculos de pertencimento ao 
que está sendo produzido nas aulas. As dificuldades que enfrentam são partilhadas 
e colaborativamente todos se envolvem para saná-las. Nas aulas, que duram 45 
minutos, ministram-se percussão, flauta doce, instrumentos de corda, teclado e ainda 
há o coral. 

O currículo musical do projeto possui uma característica interdisciplinar com um 
produto final, ou seja, após alguns meses de trabalho, que envolvem mais de duas 
oficinas – música, artesanato e dança - voltadas a algum tema, ocorrem apresentações 
dentro e fora da unidade educacional, tendo-se a oportunidade de trabalhar a saúde 
emocional e demonstrar habilidades e competências que são desenvolvidas no projeto. 

A competência refere-se a um fazer que requer um conjunto de saberes. 
Dentro da proposta musical que é desenvolvida com os alunos no Projeto Semi-
Profissionalizante Especial I, podemos perceber por meio das apresentações que eles 
mostram sua competência ao serem capazes de produzir música de forma coletiva 
através dos grupos musicais criados, como foi o caso da Banda de Percussão.

Silva e Felicetti (2014, p. 19) afirmam que as "habilidades e atitudes estão 
vinculadas a competências, uma vez que elas precisam ser inter-relacionadas com 
conhecimentos para que haja uma atuação competente". Deste modo, eles trazem 
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a ideia de uma aplicação ou o uso de uma habilidade para resolver uma situação 
de forma efetiva. Para entendermos melhor este conceito, podemos exemplificar 
da seguinte forma: o trabalho desenvolvido com os alunos parte de inúmeras aulas 
de desenvolvimento da percepção auditiva para que conheçam e identifiquem 
as propriedades do som, identifiquem e executem a grafia musical, desenvolvam 
a coordenação motora fina e a grossa, a coordenação visual. Estas habilidades 
desenvolvidas ao serem combinadas de forma harmoniosa resultam na produção de 
música em grupo.

As atividades estão sendo desenvolvidas em uma perspectiva que leva em 
consideração o que Rosita (2005, p. 20) afirma ao propor as respostas educativas da 
escola. Para ela, estas pressupõem que sejam executados dois processos:  reforma e 
ressignificação das modalidades de atendimento da educação especial. O atendimento 
que vem sendo realizado no projeto procura valorizar as diferenças destes alunos sem 
deixar de respeitar suas limitações, suas características físicas ou mentais.

A teoria de aprendizagem significativa de Ausubel (Salvador, 2000) nos ajuda a 
compreender a acerca da aprendizagem dos alunos do Projeto Semi-Profissionalizante 
Especial I. As aulas de música foram organizadas a partir do conhecimento prévio 
dos alunos com relação à sua experiência e conceitos musicais. Foram realizadas 
sondagens para verificação do quanto eles compreendiam o que é música e se 
conseguiam identificar aspectos importantes de uma estética musical. A seguir, 
procurou-se relacionar novos “materiais” à sua estrutura existente de conhecimento 
prévio.

Podemos também aproximar as aulas do projeto Semi-Profissionalizante Especial 
I às ideias de Wallon (2005) desenvolvidas no contexto do pós guerra sobre uma escola 
mais justa para uma sociedade justa, pois, por intermédio da mediação do professor 
é possível construir, por meio de um esforço coletivo, atitudes que proporcionam aos 
alunos a oportunidade de vivenciar momentos e de desfrutar do sentimento altruísta 
de pertencimento como parte da sociedade. 

Quando os alunos têm a oportunidade de apresentar o trabalho musical 
desenvolvido neste processo ocorre a Integração organismo-meio, ou seja, a interação 
dos alunos com o meio, unindo fatores orgânicos e socioculturais. Podemos destacar, 
ainda, da teoria de Wallon (apud MAHONEY, 2005) três conceitos que trazem subsídios 
para a prática musical realizada no projeto: primeiro o conjunto da afetividade, 
relacionado às emoções, que são estados relacionados às sensações de prazer/
desprazer, de agradável/desagradável; segundo o conjunto motor, que diz respeito 
ao deslocamento do corpo no tempo e no espaço sendo um apoio para as emoções 
e sentimentos se expressarem; terceiro o conjunto cognitivo, sendo uma função que 
dá a capacidade ao indivíduo de fazer uma manutenção do conhecimento por meio 
de imagens, ideias e representações, assim como registrar e rever o passado, fixar e 
analisar situações relacionadas a futuros possíveis e imaginários. 
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A reflexão realizada neste trabalho aponta para aspectos que reafirmam que a 
educação é um dos direitos fundamentais do ser humano e que a conquista desse 
direito é fruto de um longo percurso de transformações políticas e sociais. O modelo 
educacional brasileiro, tradicionalmente excludente, tem se mobilizado nas últimas 
décadas, ao menos no campo da produção das políticas públicas, na perspectiva da 
política inclusiva, pautada pelo direito à educação de qualidade para todos (Mantoan, 
2001). A perspectiva discutida nos documentos oficiais é que a educação inclusiva tem 
como objetivo atender aos diferentes tipos de alunos e às suas necessidades básicas de 
aprendizagem. Atualmente, a escola regular, especialmente a pública, tem matriculado 
alunos com deficiência nas classes comum, atendendo à legislação de inclusão em 
vigor. Isso impacta fortemente na organização do modelo de escola tradicional ainda 
em vigor. A inclusão escolar de alunos com deficiência é uma realidade nas salas de 
aulas e tem sido uma experiência cotidiana vivenciada, ainda que se possam fazer 
muitas críticas ao modo como a educação inclusiva foi concebida e implementada. 
De todo modo, estudando o cenário educacional   da educação inclusiva, observamos 
que a presença do aluno com deficiência nas salas de aulas regular se concretizou 
principalmente  a partir da publicação pelo Ministério da Educação (MEC), em 2008, da 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 
2008), que aboliu a matrícula de alunos com deficiência em escolas e classes especiais. 
Isso não significa que na prática essa política tenha sido efetivamente adotada em 
todos os lugares do pais. Sabemos que a legislação em si não promove mudanças 
imediatas no contexto social. Mas são fundamentais para promoverem as mudanças 
necessárias que ofereçam e assegurem a educação básica de forma equitativa. Os 
desafios que a inclusão exige a todos os atores que atuam no processo educacional 
somente podem ser enfrentados com a mudança no modo de olhar e entender a 
escola e os alunos que nela estão. Os desafios exigem que a escola abra mão da 
visão homogeneizadora para a aceitação das diferenças, do currículo fragmentado 
para um currículo flexível, além de oferecer uma formação docente continuada.  

Entendemos que o Projeto Semi-Profissionalizante Especial I, uma proposta 
local, é movida pelos princípios da educação inclusiva e tem como objetivo principal 
a inserção do aluno do EJA ao sistema educacional, buscando eliminar as diversas 
barreiras que podem impedir sua plena participação na sociedade com igualdade de 
condições. Nesse sentido, o projeto encontrou na música uma ferramenta importante 
de inclusão do aluno na EJA, possibilitando por meio desta a interação social, o 
desenvolvimento cognitivo, o desenvolvimento do potencial e da autoestima de pessoas 
com deficiência que participam do projeto. O Projeto Semi-Profissionalizante Especial 
I, através das atividades musicais desenvolvidas nas aulas, privilegia a interação 
entre professor-aluno e aluno-aluno, numa perspectiva cooperativa e de trabalhos em 
grupos que permite organizar a sala de aula em espaços onde ocorrem processos de 
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ensino capazes de superar as dificuldades apresentadas pelos alunos, o que permite 
que haja condições de aprendizagem significativas e superação dos preconceitos em 
relação aos alunos com deficiência, tornando,  dessa forma, a inclusão  uma realidade 
possível.
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